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PROCESSO DE EXECUÇÃO CRIMINAL

CONTROLE DE PRESOS E 

CONTROLE DE CUMPRIMENTO DE PENAS
1. Processo de Execução Criminal:

O Processo de Execução Criminal – PEC pode ser definitivo ou provisório. Definitivo é o PEC com trânsito em julgado para acusação e defesa. Provisório é o PEC com sentença pendente de julgamento de recurso (da acusação ou da defesa).

O PEC será sempre formado quando houver pena privativa de liberdade ou restritiva de direito, resultante de sentença condenatória (processos do Juízo Comum e do Juizado Especial Criminal – Ação Penal Sumaríssimo).

O PEC deve ser encaminhado para a Vara competente para a execução penal da sede do estabelecimento penal onde está localizado o preso. (art. 316-A, CNCGJ). Caso se trate de PEC de penas alternativas, este deve ser remetido ao juízo do local do cumprimento (art. 316, parágrafo único, CNCGJ).

Não haverá expedição de PEC quando a única pena aplicada for multa (cobrada nos autos da condenação) ou quando for imposta a pena de advertência prevista no art. 28, I, da Lei n.º 11.343/06. 

Também não haverá criação de PEC quando a pena resultar de transação penal. 

1.1. PEC:

O processo de execução criminal – PEC definitivo deve ser instruído com fotocópia autenticada da denúncia, sentença, acórdão (se houver), certidão do trânsito em julgado, guia de recolhimento (ou guia de execução de penas e medidas não privativas de liberdade), laudo psiquiátrico (quando existir incidente de insanidade mental), comprovações das datas de ingresso e saída da prisão (mandado de prisão, alvará de soltura, termo de liberdade provisória, etc), bem como de um extrato do histórico de partes  do apenado. (CNCGJ, art. 316).

O cumprimento de pena privativa de liberdade (fechado, semi-aberto e aberto) está subordinado a prévia expedição de GUIA DE RECOLHIMENTO (CNCGJ, art. 315).

Impostas penas alternativas autônomas ou substitutivas (Ex.: prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, limitação de fim de semana, suspensão condicional da pena), após o trânsito em julgado da decisão será expedida CARTA DE GUIA PARA EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS NÃO PRIVATIVAS DE LIBERDADE (CNCGJ, art. 335).
1.1.1. Cadastro do PEC:
Antes do cadastro do PEC o cartório criminal deverá lançar os eventos no histórico da parte.

Não deverá ser vinculado mais de uma parte no PEC (Processo de Execução Criminal), portanto, o PEC é individual embora possam haver vários apenados dentro de uma mesma ação penal.

O cadastro do PEC é atribuição do cartório criminal onde foi proferida a condenação.

Após a extração das peças necessárias e a expedição da guia de recolhimento ou da carta de guia (conforme seja pena privativa ou restritiva de direitos) o cartório criminal deverá proceder ao cadastro do PEC no menu Cadastro/Cadastro de PEC onde informará o processo de origem (que corresponde ao número da ação penal principal), o nome da parte, o número do PEC (que será um novo número) e a classe (163 – Execução penal ou 324 – Execução penal provisória).

A nova numeração do PEC deverá levar em consideração o ano da formação do processo de execução (e não do processo de conhecimento).

Da mesma forma, caso o PEC tenha sido remetido de outra comarca – possuindo ou não numeração de anos anteriores – a comarca que o recebeu deverá cadastrá-lo levando em conta o ano da efetiva formação do processo de execução.
Com o cadastro do PEC o sistema assume os seguintes comportamentos:

a) lança automaticamente no histórico da parte da ação penal o evento “156 – Processo de Execução Iniciado”, informando no complemento o número deste processo.    

b) lança automaticamente na ação penal a movimentação “002.06 – Processo de Execução Criminal Iniciado”, tendo como complemento o número do PEC e a parte a ele vinculada. 

c) copia os eventos lançados no histórico da parte da ação penal para o histórico da parte do processo de execução criminal (PEC), indicando neste o processo de origem.  

Encerrada, com a criação do PEC (definitivo), a competência do juízo da condenação, o cartório criminal deverá promover o arquivamento da ação penal e lançar a movimentação “005.01 – Processo arquivado definitivamente”. (CNCGJ, art. 317).

Antes do arquivamento da ação penal o cartório deve verificar a eventual pendência de custas ou multa penal, procedendo a cobrança. (CNCGJ, arts. 353 a 355 e 514 a 517). A GECOF procede a cobrança de custas após identificação do devedor e cálculo do Contador. 

Relativamente às custas decidiu o Conselho da Magistratura, caso tenha havido concessão do benefício da assistência judiciária ou defensoria dativa:

Consulta n. 2008.900074-3, da Corregedoria-Geral da Justiça

Relator: Des. Luiz Carlos Freyesleben

CONSULTA. PROCESSO CRIMINAL. CONDENAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA OU DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. ISENÇÃO DE CUSTAS. EXEGESE DO REGIMENTO DE CUSTAS DO ESTADO (LEI COMPLEMENTAR  N. 156/1997). ARQUIVAMENTO DO PROCESSO SEM PENDÊNCIA.

Os autos devem ser arquivados sem anotação de pendência de custas quando o condenado no processo criminal é beneficiário da justiça gratuita ou da assistência judiciária.  
No que se refere às multas penais ressalta-se a impossibilidade de concessão de isenção, sendo permitido o parcelamento, conforme Consulta n. 2008.900072-7: 
a) não há isenção da pena de multa, por ausência de previsão legal;

b) caso haja interesse por parte do sentenciado no parcelamento da multa (arts. 50 do CP, e 168 da LEP), tal pedido deve ser formulado ao juízo da condenação, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação para seu pagamento integral;
c) estão isentos do pagamento das custas do processo apenas os sentenciados beneficiários da justiça gratuita ou da assistência judiciária, desde que reconhecida tal condição pelo juízo da condenação até o prazo de 10 (dez) dias para o pagamento, ou seja, antes da inscrição de seu nome em dívida ativa (Circular n. 16/2009).
1.1.2. Remessa ou Redistribuição do PEC:

O PEC será remetido para outra unidade (outra comarca) ou redistribuído (na mesma comarca) quando verificadas as seguintes condições:

a) o réu/apenado estiver preso (CNCGJ, art. 318), tratando-se de pena privativa de liberdade;

b) existir vara privativa de execuções penais na mesma comarca, tratando-se de pena restritiva de direitos;

c) existir vara privativa de execuções penais na mesma comarca, tratando-se de pena privativa de liberdade no regime aberto, mesmo com o réu solto;

d) alteração do domicílio do apenado que cumpre a pena privativa de liberdade em qualquer regime;

e) alteração do domicílio do apenado que cumpre pena restritiva de direitos (CNCGJ, art. 316, parágrafo único).

Observação: Caso a Comarca tenha instala uma CEMPA – Central de Execução de Medidas e Penas Alternativas, observar-se-á o disposto nos arts. 332 a 352 do CNCGJ.

1.1.3. Processamento do PEC no juízo da condenação:
A partir da criação do PEC todos os eventos relativos ao cumprimento da pena deverão ser lançados no histórico de partes do PEC e o processo originário deve ser arquivado definitivamente, observadas as determinações do art. 317 do CNCGJ.

Quando extinta a pena serão providenciadas as ações determinadas nos arts. 319-A e 319-B do CNCGJ, ou seja, tanto no PEC como na ação originária.

O PEC será processado no juízo da condenação somente nas seguintes hipóteses: 

a) Quando não houver vara especializada na Comarca para a Execução Penal;

b) Tratando-se de pena privativa de liberdade (regime fechado ou semi-aberto) o réu não se encontra preso. Nessa hipótese o PEC será enviado à Vara de Execuções Penais somente após o cumprimento do mandado de prisão (CNCGJ, art. 318).

Observação: O mandado de prisão, caso o réu se encontre solto, será emitido nos autos do PEC.

A guia de recolhimento, instrumento do título executivo que dá início à execução da pena privativa de liberdade, deverá ser expedida pelo juízo de conhecimento em duas vias, uma será remetida à autoridade administrativa que custodia o executado, para a formação do prontuário do preso, e outra será remetida ao juízo da execução penal competente, para a formação do PEC, conforme art. 2º da Resolução n. 113 de 20 de abril de 2010 do Conselho Nacional de Justiça.
1.1.4. Processamento do PEC na Vara de Execuções Penais da mesma Comarca:
1.1.4.1. Procedimentos na vara de origem (juízo da condenação):
Após adotados os procedimentos previstos para o cadastro do PEC (item 1.1.1.) seguem-se as seguintes providências:

O cartório de origem deverá efetuar carga do PEC à Distribuição, caso em que o sistema lançará automaticamente a movimentação 021.05 – remessa à distribuição. 

Não há necessidade (quando se trata de execução da pena em outra vara da mesma comarca) de efetuar a baixa da prisão no evento da parte.

Quando extinta a pena a Vara de Execuções Penais enviará ofício à Vara originária (CNCGJ, art. 319-A). A vara originária (da condenação) adotará as providências previstas no art. 319-B do CNCGJ.  

1.1.4.2. Procedimentos na distribuição:
Incumbe à Distribuição receber o PEC, redistribuir à vara competente para a tramitação e efetuar a remessa. 

Com a redistribuição o sistema gera automaticamente a movimentação “003.01 – Processo redistribuído por sorteio” ou “003.03 – Processo redistribuído por direcionamento”.

1.1.4.3. Procedimentos na Vara de Execuções Penais:
A vara competente para a execução da pena deverá receber/cadastrar os incidentes da execução (processos dependentes) utilizando o número da execução penal e lançar a movimentação para controle e contabilização no mapa.

Incumbe também lançar os eventos dos incidentes no histórico de partes da execução penal e não no histórico dos incidentes.

Quando extinta a pena serão providenciadas as ações determinadas no art. 319-A do CNCGJ.

Serão utilizados os seguintes eventos para registrar a extinção da pena:

	Cód.
	Evento
	Aplicação

	277
	Extinção da pena privativa/restritiva (mantida pena de multa)
	Caso a condenação envolva pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos e multa-tipo. Representa que houve extinção da pena privativa ou restritiva, sem extinguir a pena de multa (executada no juízo da condenação).

	249
	Extinção da pena
	Caso a condenação tenha sido exclusivamente à pena privativa e restritiva.


O PEC não será redistribuído à vara originária, sendo arquivado pela própria Vara de Execuções Penais, com o lançamento da movimentação “005.01 - Processo Arquivado Definitivamente”.

1.1.5. Processamento do PEC na Vara de Execuções Penais em Comarca diversa:
1.1.5.1. Procedimentos na vara de origem (juízo da condenação):
Após adotados os procedimentos previstos para o cadastro do PEC (item 1.1.1.) seguem-se as seguintes providências: 

Deve ser verificada no SAJ se a situação do apenado está como preso. Caso esteja preso, deve ser lançado o evento “273 – Transferida a Execução penal (réu preso)” e no complemento informar a Comarca de Destino. No controle da prisão será feita a baixa automática do preso para a vara. 

Caso o réu esteja solto, deve ser lançado o evento “205 – Transferida a Execução penal (réu solto)” informando no complemento a Comarca de destino.

Na seqüência deverá lançar na ação de execução penal (PEC) a movimentação “021.11 - Remessa à outra Comarca/Juízo” (quando for Comarca sem vara especializada em execução penal. Ex.: vara única que recebe réu em regime aberto) ou “021.19 - Remessa ao juízo de Execuções Penais” onde houver vara de execuções penais.

Atenção: Se estiver disponível a opção no menu SAJ (Cadastro / Redistribuição de processos entre foros / Encaminhamento) deve ser encaminhado à Distribuição para essa providência, que proporcionará a redistribuição com cópia de todos os dados e informações do PEC ao foro de destino. 

A Remessa do PEC a outro Juízo deverá ser feita através de ofício (emitido no próprio PEC – tipo em mãos) e enviado por meio de malote (salvo se destinado a outra unidade da federação – nesse caso o ofício deve ser com carta registrada).

Quando extinta a pena a Vara de Execuções Penais enviará ofício à Vara originária (CNCGJ, art. 319-A). A vara originária (da condenação) adotará as providências previstas no art. 319-B do CNCGJ nos autos principais.  

1.1.5.2. Procedimentos na distribuição:
Incumbe à Distribuição, recebido o PEC, proceder o cadastro e  a posterior remessa/distribuição do PEC ao cartório competente para a execução criminal. 

Atenção: caso disponibilizado, deve ser utilizada a opção no menu SAJ (Cadastro / Redistribuição de processos entre foros / Recebimento) para o recebimento do processo. Essa opção torna desnecessário o cadastramento do PEC, assim como de refazer o lançamento de histórico de partes e movimentações. Bastará fazer a distribuição e carga à vara competente.

1.1.5.3. Procedimentos na Vara de Execuções Penais:
A vara competente para a execução da pena deverá, ao receber o PEC, promover a imediata inclusão do histórico de partes (conforme o extrato), inclusive dados da prisão para possibilitar o controle da pena e dos presos da unidade.
Se utilizado o SAJ para redistribuição de processos entre foros, deve ser feita a conferência dos dados migrados, providenciando a correção dos eventuais erros de lançamento do histórico de partes.

Para os casos em que disponíveis devem ser cadastrados os incidentes da execução (processos dependentes) utilizando o número da execução penal e lançar a movimentação para controle e contabilização estatística.

Incumbe também lançar os eventos dos incidentes no histórico de partes da execução penal e não no histórico dos incidentes.

Quando extinta a pena serão providenciadas as ações determinadas no art. 319-A do CNCGJ.

Serão utilizados os seguintes eventos para registrar a extinção da pena:

	Cód.
	Evento
	Aplicação

	277
	Extinção da pena privativa/restritiva (mantida pena de multa)
	Caso a condenação envolva pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos e multa-tipo. Representa que houve extinção da pena privativa ou restritiva, sem extinguir a pena de multa executada pelo juízo da condenação.

	249
	Extinção da pena
	Caso a condenação tenha sido exclusivamente à pena privativa e restritiva.


O PEC não será devolvido à Comarca de origem (quando dentro do Estado), sendo arquivado pela própria Vara de Execuções Penais, com o lançamento da movimentação "005.01 – Processo Arquivado Definitivamente".

Atente-se que os PEC's, cujas penas foram somadas ou unificadas não devem ser arquivados fisicamente após estes procedimentos, mas sim permanecer em apenso ao PEC principal, dando-se baixa no sistema.

O arquivamento físico só é permitido após a extinção da pena.
PEC recebido de outra unidade da federação ou da Justiça Federal será devolvido (por ofício – carta registrada). Vide art. 319-A, II, do CNCGJ. Tendo havido soma ou unificação de penas, cujo processamento tenha utilizado outro PEC como principal, serão trasladadas cópias para o PEC a ser devolvido.

1.2. PEC Provisório: 
O processo de execução criminal provisório – PEC PROVISÓRIO objetiva viabilizar a execução provisória quando houver recurso da defesa ou da acusação pendente de julgamento. O PEC PROVISÓRIO será formado com as peças previstas para o PEC. 

Dispõe a Resolução CNJ n. 113 (art. 9°): 

Art. 9º – A guia de recolhimento provisório será expedida ao Juízo da Execução Penal após o recebimento do recurso, independentemente de quem o interpôs, acompanhada, no que couber, das peças e informações previstas no artigo 1°.
Requisito essencial para expedição de PEC provisório é encontrar-se o apenado preso.  
1.2.1. Conversão em definitivo – tramitação do PEC na comarca originária:

Quando for julgado o recurso ou ocorrer a desistência deste, e portanto transitar em julgado a sentença ou o acórdão, será necessário fazer a evolução de classe (para 163 – Execução penal). 

Deverão ser lançados no histórico de partes do processo principal os eventos correspondentes à decisão e trânsito em julgado (para efeito de registro no rol de culpados), bem como realizadas as comunicações necessárias (Justiça Eleitoral, Detran, etc.)

Os mesmos eventos deverão ser lançados no PEC para efeito de controle de pena.

Encerrada, com a criação do PEC (definitivo), a competência do juízo da condenação, o cartório criminal deverá promover o arquivamento da ação penal e lançar a movimentação “005.01 – Processo arquivado definitivamente”. (CNCGJ, art. 317).

Antes do arquivamento da ação penal o cartório deve verificar a eventual pendência de custas ou multa penal, procedendo a cobrança. (CNCGJ, arts. 353 a 355 e 514 a 517). As custas serão incluídas pela contadoria no fluxo eletrônico de cobrança da GECOF.

Relativamente às custas decidiu o Conselho da Magistratura, caso tenha havido concessão do benefício da assistência judiciária ou defensoria dativa:

Consulta n. 2008.900074-3, da Corregedoria-Geral da Justiça

Relator: Des. Luiz Carlos Freyesleben

CONSULTA. PROCESSO CRIMINAL. CONDENAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA OU DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. ISENÇÃO DE CUSTAS. EXEGESE DO REGIMENTO DE CUSTAS DO ESTADO (LEI COMPLEMENTAR  N. 156/1997). ARQUIVAMENTO DO PROCESSO SEM PENDÊNCIA.

Os autos devem ser arquivados sem anotação de pendência de custas quando o condenado no processo criminal é beneficiário da justiça gratuita ou da assistência judiciária.  
No que se refere às multas penais ressalta-se a impossibilidade de concessão de isenção, sendo permitido o parcelamento. 

A seguir, prossegue-se conforme item 1.1.4.3. 

1.2.2. Conversão em definitivo – tramitação do PEC em comarca/vara diversa:

Quando for julgado o recurso ou ocorrer a desistência deste, e portanto transitar em julgado a sentença ou o acórdão, deverão ser lançados no histórico de partes do processo principal os eventos correspondentes à decisão e trânsito em julgado (para efeito de registro no rol de culpados), bem como realizadas as comunicações necessárias (Justiça Eleitoral, Detran, etc.)

Na Comarca originária processar-se-á a cobrança de multas e custas (estas via GECOF), encaminhando-se cópia do acórdão e da certidão de trânsito em julgado para o Juízo de Execução Penal em que tramita o PEC

Na Comarca/Vara em que estiver o PEC-Provisório, será necessário fazer a evolução de classe (para 163 – Execução penal), e atualização do histórico de partes com os dados constantes do acórdão e trânsito em julgado.

A seguir prossegue-se conforme item 1.1.5.3.
2. Controle de Presos:

Deverão ser observadas as seguintes alterações no histórico de partes:

2.1. Prisão:
Visando a inserção de períodos em que o réu esteve segregado estão disponíveis diversos eventos para lançamento no “histórico de partes” que influenciam nos Dados da Prisão.

Os eventos a seguir descritos foram criados para lançar o INÍCIO DA PRISÃO:

	Cod
	Descrição
	Apontamentos

	155
	Prisão
	Serve para indicar a prisão inicial. É necessário especificar o tipo da prisão e o respectivo local.


2.2. Término da prisão:

Os eventos a seguir descritos foram criados para lançar o TÉRMINO DA PRISÃO:
	Cod
	Descrição
	Apontamentos

	176
	Revogação da Prisão
	Na hipótese de não mais subsistirem os motivos que autorizaram a prisão. 

	135 
	Liberdade Provisória com Fiança
	A liberdade provisória substitui a custódia provisória - nas hipóteses de prisão em flagrante, de prisão decorrente de pronúncia, e da sentença condenatória recorrível.

	136
	Liberdade Provisória sem Fiança
	Idem

	132
	Fuga
	Registra a data em que o réu/apenado empreende fuga.

	133
	Habeas Corpus
	Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir. Este evento só deve ser lançado quando o habeas corpus for concedido. No caso de ser negada a ordem  este acontecimento não merecerá registro no histórico.

	169
	Relaxamento do Flagrante
	O relaxamento é providência adotada pelo magistrado quando a prisão é ilegal.
 

	199
	Término da prisão
	Este evento deverá ser lançado sempre que houver o encerramento da prisão por motivo que não se enquadre em nenhum dos outros eventos supramencionados (ex: registrar o término do período de prisão temporária).   


Ao lançar uma prisão o sistema verifica se há uma prisão anterior em aberto. Caso exista será apresentada mensagem indagando se deseja encerrar a prisão anterior.

O sistema não permite "considerar a prisão" se a parte já estiver com prisão em aberto em outro processo, pois não pode haver contagem de um período de prisão para abatimento de pena em mais de um processo (não há multiplicidade da contagem de tempo de prisão). 

É de suma importância que os processos em que o réu não esteja mais “preso”, se faça o encerramento da prisão corretamente, de modo que se permita fazer o controle efetivo das prisões nos processos em que seja realmente necessário.
Atenção: em regra a prisão deve ser considerada (opção = sim). Quando algum apenado cumprindo pena empreende fuga e posteriormente é preso em flagrante por outro crime, recomenda-se que seja feita a consideração de prisão pelo PEC, de modo a efetuar corretamente o cálculo da pena. Pode ocorrer de não ser oferecida a denúncia ou então de ocorrer a absolvição do acusado no processo em que ocorreu a prisão provisória ou cautelar. 
Se o “considera sim” estiver na execução penal e a pessoa também estiver presa provisoriamente em uma ação penal o sistema irá continuar a apresentar essa pessoa nos relatórios de previsão de benefícios.
Para que a "132- Fuga" interrompa o cálculo de benefícios, após o lançamento da "163 - Recaptura", é necessário que o magistrado decida a respeito e caso entenda como falta grave, então deve ser lançado o evento "131 - Falta disciplinar". Esse procedimento gera uma nova data base para cálculo dos benefícios.

3. Sursis

A suspensão condicional da pena, mais conhecida como sursis, significa a suspensão parcial da execução de certas penas privativas de liberdade (reclusão, detenção e prisão simples) durante um período de tempo e mediante certas condições (previstas pelo art. 77 do CP).

3.1. Sursis no histórico de partes:
	Cod
	Descrição
	Aplicação

	184
	Sentença condenatória com Sursis
	Registra a condenação com concessão da suspensão condicional da pena

	106
	Acórdão - sentença reformada/ condenação com sursis                              
	Registra a reforma de uma sentença cujo acórdão determina condenação e concede a suspensão condicional da pena

	248
	Acórdão - sentença confirmada/ condenação com sursis                              
	Registra acórdão que mantém condenação e suspensão condicional da pena.

	114
	Audiência Admonitória/sursis
	É o evento que abre o controle para as condições fixadas à suspensão condicional da pena.

	191
	Prorrogação do sursis/prazo indeterminado (art. 81, § 2º, do CP)                
	Registra decisão que prorroga a suspensão (sursis) sem prazo determinado.

	192
	Prorrogação do sursis/prazo determinado (art. 81, § 3° do CP)                   
	Registra decisão que prorroga o sursis por prazo determinado.

	193
	Restabelecimento do sursis
	Registra decisão que restabelece a suspensão condicional da pena anteriormente revogada.

	194
	Revogação do sursis
	Registra decisão de revogação da suspensão condicional da pena.


4. Regime Aberto

No caso de progressão para o regime aberto não lançar alvará de soltura, somente atualizar os dados da prisão através do lançamento do evento “155 - Prisão”, do tipo “11 - Prisão-albergue” e no local “7 - Domicílio”. O reeducando permanecerá constando como réu preso. 

No regime aberto, suspensão condicional da pena (‘sursis’), livramento condicional ou penas restritivas de direitos a emissão do atestado de pena a cumprir é dispensável. 
Quando a condenação impor ao reeducando inicialmente o regime aberto a data da audiência admonitória é o marco inicial do cumprimento da pena devendo ser aberta uma prisão conforme o item anterior.
Em qualquer caso de regime aberto é necessário o lançamento do evento “219 - Audiência admonitória – regime aberto” a fim de gerar o acompanhamento das condições impostas.
Encerrado o acompanhamento do regime aberto, por qualquer motivo, (Regressão de regime, Livramento condicional) deve ser informado o evento “256 - Encerramento do acompanhamento do regime aberto”.

5. Penas Restritivas de Direito
Determinado o início do cumprimento das penas restritivas de direitos o cartório deve lançar o evento “134 – Início do cumprimento da pena restritiva”, verificando a correção das informações apresentadas nos itens Apresentações, Prestações/Pecuniária ou Outras restrições.

Em caso de revogação da pena restritiva de direitos deve ser lançado o evento “275-  Revogação da pena restritiva de direitos” que encerrará todos os acompanhamentos ainda em aberto.
6. Róis da CGJ
Consoante o art. 61 do CNCGJ, a Divisão Judiciária da Corregedoria-Geral de Justiça mantém banco de dados acerca de Rol de Culpados, Registros de Ocorrência da Lei federal no 9.099/95, Registro Geral de Processos Suspensos (art. 366, CPP e art. 89 da Lei 9.099/95) e Registros de Mandados de Prisão, sendo de sua responsabilidade o gerenciamento e controle do sistema. 
O acesso às informações se dá mediante senha, a ser fornecida após requerimento endereçado à Divisão Judiciária da Corregedoria-Geral da Justiça (djcgj@tjsc.jus.br). 
As informações relativas a rol de culpados, registros de ocorrência da Lei Federal n. 9.099/95, registro geral de processos suspensos (Código de Processo Penal, art. 366 e Lei Federal n. 9.099/95, art. 89) e registros de mandados de prisão serão capturadas diariamente, de forma automática, no SAJ/PG (art. 66, CNCGJ).

6.1. Culpados:

O Rol dos Culpados armazena as informações relativas às condenações já transitadas em julgado (art. 62, CNCGJ).

	Cód.
	Descrição
	Aplicação

	183
	Sentença condenatória
	Registra a condenação do acusado. Inclui no rol após o trânsito em julgado

	184
	Sentença condenatória com sursis
	Registra a condenação do acusado com concessão de sursis. Inclui no rol após o trânsito em julgado

	189
	Sentença reformada/condenação
	Registra a alteração da sentença que resulta em condenação. Inclui no rol após o trânsito em julgado

	248
	Acórdão – sentença confirmada/ condenação com sursis 
	Confirmação da condenação. Inclui no rol após o trânsito em julgado.

	105
	Acórdão - sentença reformada/ condenação 
	Apelação que reforma sentença para condenar. Inclui no rol após o trânsito em julgado.

	106
	Acórdão - sentença reformada/ condenação com sursis
	Apelação que reforma sentença para condenar. Inclui no rol após o trânsito em julgado.

	108
	Acórdão – sentença confirmada/ condenação
	Confirmação da condenação. Inclui no rol após o trânsito em julgado.

	175
	Revisão criminal/condenação
	Sentença condenatória mantida. Mantém no rol. 

	207
	Trânsito em julgado para a defesa
	Em conjunto com o 207 inclui no rol.

	208
	Trânsito em julgado para o Ministério Público
	Em conjunto com o 208 inclui no rol.

	104, 188, 239, 243, 251,

252,

269,


	Todos eventos de absolvição
	Esses eventos impedem ou retiram do rol.


6.2. Lei 9.099/95 (art. 76)
O Rol de Ocorrências da Lei federal no 9.099/95 contém o registro de benefícios decorrentes da aplicação do art. 76 da referida lei (transação penal). 

	Cód.
	Descrição
	Aplicação

	201
	Concessão de transação penal (art. 76 da Lei 9099/95)
	Registra a concessão do benefício.  Deve ser lançada de imediato.

	209
	Trânsito em julgado/transação penal (art. 76 da Lei 9099/95)
	OBRIGATÓRIO. Deve ser lançado após 10 dias da audiência de transação. É esse evento que faz o registro no rol.

	203
	Revogação da transação penal (art. 76 da Lei 9099/95)
	Registra a revogação do benefício pelo descumprimento das condições. 

	202
	Extinção pelo cumprimento da transação penal
	Registra a extinção da punibilidade pelo cumprimento das condições da transação penal.


6.3. Suspensos
O Registro Geral de Processos Suspensos destina-se a centralizar as informações relativas a todos os acusados cujos processos foram suspensos em decorrência dos arts. 366 do Código de Processo Penal e 89 da Lei federal no 9.099/95. 
6.3.1. Lei 9.099/95 (art. 89)
Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a um ano, abrangidas ou não pela Lei 9.099/95, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal).

	Cód.
	Descrição
	Aplicação

	197
	Concessão da suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9099/95)
	Registra a concessão do benefício. Deve ser lançada de imediato para que reflita no rol.

	196
	Prorrogação da suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9099/95)
	Quando o magistrado delibera por prorrogar o benefício (hipótese de não fazer a revogação do  art. 89, § 4º da Lei 9099/95).

	198
	Revogação da suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9099/95)
	Registra a revogação da suspensão (art. 89, §§ 3º e 4º da Lei 9099/95)


6.3.2. Art. 366 do CPP
Durante o processamento da ação penal, se o acusado, citado por edital, não comparecer ou constituir advogado, o juiz poderá determinar a suspensão do processo (CPP, art. 366).

Comparecendo o acusado, ter-se-á por citado pessoalmente, prosseguindo o processo em seus ulteriores atos (CPP, art. 366, § 2º).

Sempre que o acusado comparecer e o processo prosseguir em seus ulteriores termos deverá ser lançado no histórico de partes o evento 195 – Revogação da suspensão do processo (art. 366 do CPP) independentemente de haver declaração expressa do magistrado neste sentido. 

Paralelamente deve ser verificado se o processo encontra-se na situação “suspenso”, fazendo a reabertura, conforme Orientação CGJ n. 11.

	Cód.
	Descrição
	Aplicação

	215
	Decretação da suspensão do processo (art. 366 do CPP)
	Registra a concessão da suspensão 

	195
	Revogação da suspensão do processo (art. 366 do CPP)
	Registra a revogação da suspensão. 


6.4. Mandado de Prisão
As informações acerca dos mandados de prisão serão lançados no SAJ/PG imediatamente após a sua expedição. (art. 62, CNCGJ).

Após o cumprimento do mandado, serão procedidas as alterações no SAJ/PG, cientificando-se outros juízos que possuam mandados expedidos contra o mesmo procurado. 

Relativamente aos mandados de prisão existe orientação específica da CGJ para o correto controle da “situação” do mandado. (vide Orientação CGJ n. 29).
7. Multas penais
Considerando que as penas de multa são cobradas no juízo da condenação, foi necessário criar eventos específicos para registrar separadamente as extinções das penas “privativas/restritivas” e das penas de “multa”. 

7.1. Multa-tipo (única pena aplicada):
Nesse caso quando efetuado o pagamento da pena de multa deve ser registrado o evento “152 – pagamento de multa” e o evento “249 – extinção da pena”. 

7.2. Multa-tipo e multa substitutiva: 
Quando houver aplicação de pena privativa de liberdade substituída por pena de multa, além da pena de multa-tipo cumulativamente aplicada, devem ser utilizados os eventos “152 – pagamento de multa” para cada uma das multas e em seguida o evento “249 – extinção da pena”. 

7.3. Multa-tipo e pena privativa de liberdade e/ou pena restritiva de direitos:
Haverá controle da multa-tipo no processo originário (juízo da condenação). Quando efetuado o pagamento, deverá ser registrado com o evento “152 – pagamento de multa” e em seguida o evento “278 - Extinção da pena de multa (mantida pena privativa/restritiva)”. 
No Juízo da Execução Penal, quando ocorrer o cumprimento da pena privativa/restritiva, será utilizado o evento “277 - Extinção da pena privativa/restritiva (mantida pena de multa)”. 
A VEP comunicará o juízo de origem (CNCGJ, art. 319-A) que fará o registro do evento “249 – Extinção da pena”, caso já paga a multa-tipo. 
	Cód.
	Descrição
	Aplicação

	152
	Pagamento de multa 
	Registra o pagamento da multa (separadamente) multa-tipo e multa substitutiva. Depois deve usar o evento 278 (quando da decisão de extinção) ou o 249, se for o caso (vide adiante).

	277
	Extinção da pena privativa/restritiva (mantida pena de multa)
	Deve ser utilizado nas varas de execução penal para registrar a extinção das penas privativas e restritivas, sem extinguir a pena de multa. 

	278
	Extinção da pena de multa (mantida pena privativa/restritiva)
	Deve ser utilizado em regra nos juízos da condenação para registrar a extinção exclusivamente da pena de multa-tipo sem referir as penas privativas ou restritivas cumulativamente aplicadas.

	249
	Extinção da pena
	Deve ser utilizado somente quando houver a extinção de todas as penas (privativa de liberdade, restritiva de direitos e multa-tipo). Também deve ser utilizado quando a única pena imposta for de multa-tipo.


8. Acompanhamento das penas
As apresentações, prestações (pecuniárias e de serviço) e multas deverão ser acompanhadas pelo registro de cumprimento no SAJ (Andamento/Acompanhamento), com o lançamento das ocorrências tão logo ocorram.
9. Orientações adicionais – andamento do PEC
O usuário poderá obter orientações adicionais sobre o andamento do PEC e seus incidentes por meio de consulta ao manual de “acompanhamento de infrações penais” - AIP. 

Está disponível no seguinte endereço:
http://www.tj.sc.gov.br/intranet/diretorias/dti/saj/saj30/aip.zip 
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